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CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 3í08,01/202ô. S TC T'

QUE FAZEM E]TTRE SI O MUNICIPIO DE FORNT,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA,
E A EMPRESA TIMBALEIRA BANDA E EVEI{TOS LTDA-
EPP.

A PREFEITURA UNICIPAL DE FORnt . CE, através da Secretaria de Turismo e Cultura, com sede
na cidade de FORTIM - CE, localizada na Rua Cícero Teixeira, S/n, Sala 21, Shopping Minibox., lf -
Centro, CEP: 62.815400, Fortim - CE, inscÍito no CNPJ (MF) N0 35.050.756/0001-20, pr meio da Exma.
a Sra. Alice Maria Furtado Souza, nomeado pela Portaria no 2025.05.05.001/2025, de 05 de maio de 2025,
doravante denominado CoNTRATANTE, e a êmpresâ TIMBALEIRA BANDA E EVENTOS LTDA-EPP,
inscrita no CNPJ sob o n.o 07.311.2741000140 e lnscriçao Municipal n.o 436660, mm sede na Travessa
Joaquim Felix, n0.395, Baino Cenú0, CEP no 62.900-000, em RussaíCeará, neste ato representada por

seu Representantê Legal, o Sr. Francism Robson Maciel, conforme atos constitutivos da empresa OU
pÍocuração apresentâda nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no 2701.ün025 -
SMTC/SRP/PE e em obseryância às dispo§çoes da Lei no 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal no

í13ô/2023, resolvem celebrar o pres€nte Termo de Contrato, deconente do Pregão Elstrônico n.

2701.01/2025 - SMTC/SRP/PE, mediante as cláusulas e condi@s a s€guiÍ enunciadas.

1. CúUSULA PRIiTEIRA - OBJETO
1.í.0 objeto do presenb instrumento: cot{TRATAçÃo DE INFRAESTRUTURA, II{CLUINDo
EQUTPAmENTOS E SERV|çOS, PARA REALTZAçÂO DO OESFTLE CíUCO DE 07 DE SETETBRO
DE 2026, JUNTO A SECRETARIA MUTIICIPAL DE TURISTO E CULTURA DO TUilICÍPIO DE
F0RTltrCE, nas condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência.
1.2. Objeto da contratação:
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1.3. São anexos a este instumento e vinqlhm êsta contratâÉo, indspsndentemenle de Íansoit'o:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a confataÉo;
1.3.2. O Editd de Ucihçao;
1.3.3. A Pmposb do ConfâEdo; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. J

2. cúusuLA SEGUNDA - vtcÊNctA E pRoRRocAçÃo
2.1. O prazo de vigência da contraht'o é até 31 (tinta e um) de dezembro de 2026, contados da assinatura
do contrato, prorogável na Íorma dos artigos í06 e 107 da Lei n' 14.13312021.
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3. CúUSULATERCETRA. IODELOS DE EXECUçÃO E GESTÂOCOilTRATUAIS
3.1. O regime de execuÉo mnfatjal, o modelo de gestão, a§m como os pÍazos e condiçoes de

condusão, entrega, obseÍvaÉo e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este

contrato. ..(ru 
Nlc/^-?

1. CúuSUrA OUARTA - SUBCOilTRATAçÃO ss' - - 1".
4.1. Não será admitida e subconbatâÇão do objeto ônhatual 

fl ., "5TÍ I ô5. cúusuLA ou[{TA. pAGAtEilTo 7 7**."
5.í. PREço *-;ffi;-
5.1.1. O valor total da conúatação é de R$ díí2,$ (quatÍo mil cento e done reais e cinquenb
cer avoc).
5.1.2. No valor acima estlio induidas todas as despesas odinárias direhs e indiretas decofientes dâ

execução do obieto, indusive fibutos e/ou imposlos, encargps sociais, uabalhistas, pÍevidenciários, fiscais

e comerciab incidentes, taxa de adminisfaÉo, tele, seguo e ouúos necêssários ao cumpÍimento intêgíal

do obieto da mnfataçâo.
5.1.3. O valor acima é meramente esümativo, de Íorma que c pagamêntos devidos ao contratado

dependeráo dos quantitativos de fomecimento e serviços efuüvamente prestâdo§.

5.2. FORTA DE PAGATENTO

5.2.1. O pagamento seÉ rcalizado afavés de ordem banúria, para crédito em banco, agência e conta

mÍÍente indicados pelo mntsâlado.

5.2.2. Será considerada dah do pagamento o dia em que consbr como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.2.3. Justificamos a não adoçáo do CaítÍio de Pagamento prêüsb no arl 75, § 4", da Lei n" 14.133/2í'

como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentaÉo municipal sobre a

matéria, e pela ausência dê opeÍacionalizaÉo de td sistemáüca @as insütuir}ôes financeiras legalmente

estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAiZO DE PAGATEI'ITO

5.3.í. O pagamento será efefuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contado§ do íecetÍmento

da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocoÍÍido o íecebimento da nota fscal oJ hfura quado o órgão mnfatantê etsstrr â

execução do obieto do confalo.
5.3.3. No caso dê atÍaso pelo Contratantê, os valores deüdos ao conhatado seráo ahjalizados

monetaÍiamente enúe o teÍmo final do prazo de pagamento atê a datâ de sua eÍeüva ÍealizaÉo, mediante

aplicação do índice IGPM de mneção monetária.

5.4. CONDTçOES DE PAGAilEilTO

5.4. í . A emissão da Nota Fiscal/Fatura seÉ precedida do recebimento definitivo do obieto da mntsataÉo,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deveÉ cornunicar a empresa para que emita

a nota fiscal ou hfura mm o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verilicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresenbda expressa os eleÍnentos necessários e essênciais do documento, tâis como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;
c) Os dados do coohato e do órgão contatante;
d) O período respêdivo de exe$Éo do contrato;

e) O valor â paga[ e Y
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fiscal, mnstatada por meio de consulta aos síüos eletrônicc oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei no 14.í33/202'1.

5.4.6. Previamente à emissão de notâ de empenho e a cada pagamento, a AdministrâÉo deverá realizar

consulta aos siüos elehônicos oficiais para: a) verificar a manutençáo das condi@ de habilitação exigidas

no edibl; b) ijentificar possívd razão que impeçâ a participaÉo em licitaçã0, no ámbito do órgâo ou

entidade, proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatandose,.junto aos síüos elêtrônicos oficiais, a situeçáo de inegularidade do contratado, seÉ
proüdenciada sua notifica$o, por esoito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaÍize sua situaÉo
ou, no mesmo pfttzo, apresente sua deÍ*a. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a

critério do mntratanle.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o mntratanle deverá

comunicar aos óÍgãos responsáveis pela fiscalizaçao da Íegularidade f§cal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pâgamento a ser efetuado, para que selam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebiÍnento de sêus credilos.

5.4.9. Persistindo a ineguladdade, o contratante deverá adotar as mêdidas necessárhs à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao conhtâdo a ampla

defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do mntralo, câso o contratado não regulaúe sua situação junto aos sÍtios elefÔnicos

ofciais.
5.4.11. Quando do pagamento, seÉ efetuada a retênção tributaria prevish na legislaçao aplicável.

5.4.11.1. lndependêntemente do percentual de tibuto inseÍido na planilha, m pagaÍnento sêrâo Íelidos na

Íontê os peÍcentuais estabelecidos na legislaÉo vigente.

5.4.12. O mntratado regulârmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei C,omplementar no 123,

de 2006, não soterá a retenção tributána quanto aos impostos e mntribuiçoes âbrangidos por aquele

regime. No entânto, o pagamento ficara condicionado à apresentaçáo de mmpmvaSo, por meio de

documento ofcial, de que fâz jus ao tmtamento tribúáÍio Ía\orecido prevbto na reíerida Lêi Comdementar.

6. CúUSULA SEXÍ4. REÀ'USIE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineaiustáveis no prezo de um ano contado da datâ do

orçamento estimado , en 2AU12025.
6.2. AÉs o intenegno de um ano, e independentemente de pêdiíio do Contralado, os pregos iniciais serão

realustados, mediante a aplicaçâo, pelo Contãtante, do lndice Getrl de Preços - ilercado (|GP-M)

exdusivamente para as obÍigaço€s iniciadas e conduídas apos a oconência da anudidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inbnegno mínimo de um ano seÉ contado a paítir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de ataso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratâdo a impoítiincia calculada pela última variaÉo conhecida, liquliando a diÍerença mÍÍespondente
tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) indice(s) definiüvo(s).

6.5. Nas afeÍiÉes finais, o(s) índice(s) uülizado(s) para reajuste seÉ(áo), obÍigatoÍiamente, o(s)

defin itivo(s).

6.6. Câso o(s) índlce(s) esbbelecido(s) para reajustâmento venha(m) a ser eÍinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser ulilizado(s), seÉ(ão) âdotado(s), êm substituiçâo, o(s) que üe(em) a ser
determinado(s) pela legislaçâo então em ügoí.
6.7. Na ausência de preüsão legâl quânto ao índice substihito, as paÍtes elegêÍão novo índice oficial, paÍa

reajuslamento do preço do vakr remanescente, por meio de termo adiüvo.

FORTIM Prefeilura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Eoco D, no 40, Centro - ForlirÍúCE
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.81 5.000
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6.8. O reajuste seÉ reâlizâdo por apostilamento.

7. CúUSULA SÉnXA - oBRTGAçÔES D0 COiITRATANTE

7.í. Sfu obrigaçoes do Contratante:

7.1.1. Exigir o q.rmpÍimento dê todas as obrigaÉes assumidas pelo Contratado, de acordo mm o
e seus anexos;
7.'1.2. Receber o obieto no prazo e condi@s estabelecidas no Termo de RêÍeÍência;

7.1.3. Notilicar o Contratado, por escÍito, sobre vícios, defeítos ou incoÍrê@s veÍificadas no obieto

fomecido, para que sela por ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a exeo4ão do contralo e o qlmpimento das obtigaÉes pelo Contralado;

7.1.5. Efêfuar o pagamento ao Contralado do valor mnespondente ao fomecimento do obieto, no prazo,

forma e condiSes estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pda inexecução total ou parcral do ContÍato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representaÉo iudicial do órgíJ para ado$o das ncdidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Conhâtado;

7.1.8. Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicih$es e redamações relacionadas à execuÉo do

presente Contrato, rcssalvados os requeÍimentos mânifestamente impertinentês, meBmente protelatórios

ou de nenhum inteÍesse pâra a boa exeoJção do ajuste.

7.1.8.1. Conduída a insúuÇão do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)diâs para decidir,

admitida a pronogaÉo motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraÉo de

descumpÍimento de dáusulas contratuais.

7.'Í.10. Comunicar o Conhatado na hipotese de posteÍior alteração do proieto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §20, da Lei no 14.133121.

7.2. A Administraçâo nâo Íesponderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Confabdo com

terceiros, ainda que vinculados à execrção do contrato, bem coÍto por qualquer dano causado a lerceiros

em deonênch de ato do Contratado, de seus eínpregados, prêpostos ou suboÍdinados.

8. CúUSULA O|TAVA - OBRIGAçÔES DO COI{ÍRATADO

8.'1. 0 Contratado deve cumprir todas as obÍiga@s constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo como exdusivamênte seus os riscos e as despesas decorentes da boa e peíeita execução do

objeto, obsêrvando, ainda, as obÍigaÉes a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposb aceito pela AdminisfaÉo no local da entrega ou da pÍestaÉo ôs servkps para

representá,lo m execuÉo do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenÉo do preposto da empr6a poderá ser recusada pdo ÔÍgão ou

entidade, desde que devidamente .iustificada, devendo a empresa designar outro para o exeÍcício da

atividade.
8. 1.2. Atender ês deteímina@s regulares emitidas pelo fiscal do contralo ou autoridade superbr (arl 137,

il);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fomecendo os mateÍiais, equipamentos, fenamentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@s de

boa técflica e a legislaÉo de regência;

8.Í.4. Reparar, conigir, remover, reconsÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em peÍle, no pÍazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os sêrviçodprodutos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoÍÍeÉes
resulbntes da exeqiÉo ou dos mateÍiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar+e pêlos vícios e danos deconentes da exedÉo do obieto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÉo
ou o acompânhamenlo da execuÉo contratual pelo Contratânte, que ficaÉ autorizado a desmntar doa

pagamentos devftlos ou da gEranüa, caso exigida m edital, o valor coírespondente aos danos sofridos;

PÍefeitura Municipal de FoÍtiíúCE - Mla da Paz, Bloco D, no 40, CentÍo - FortimicE
CNPJ:35.050.756/000'l-2GCEP:62.81 0O
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8.1.6. Não mntratar, durante a vigência do contrato, ónjuge, mmpanheiro ou parenle em linha reta,

Dívida Aüva da União; 3) ceÍtidoes que comprovem a regularilade peÍante a Fazenda Municipal ou

do domicílio ou sede do confatado;4] Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Nêgaüva QI

de Débitos Tnabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçies previstas em Acordo, ConvenÉo, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das câtegorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçoes

fabalhistas, sociais, preüdenciárias, tribúárias e as demâis previstas em legislafro especÍfica, cuja

inedimdência não transfêre a rêsponsabilidade ao Contratante;

8. 1 .9. Comunicar ao Fiscal do conhato, no prazo de 24 (ünte e quafo) horas, qualquer oconÉnch anormal

ou acidente que sê veÍifiquê.

8.1.'10. PÍêstar todo esclaÍeciÍnênto ou informação solicitada pelo Confatante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer lempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaüvos

à exeoJção do empreendimento.

8.1.1 1. Paralisar, por deteÍminação do Contratanle, qualquer âtiüdade que não esteja sendo executada de

amrdo com a boa técnica ou que ponha em Íisco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, mânutenÉo e ügilância de matedab, feÍÍaínentas, e tJdo o que Íor necessário

à exeorção do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com es[ita observància às normas da legislaÉo pertinente, dmprindo as

dêterminaçôes dos Podees Públicos, mantendo sempre limpo o local dos seNiços e nas melhores

mndiÉes de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escÍito, ao Conhatante, para análise e apovaÉo, quaiquer mudangas

nos métodos executivos que fujam às especifcaçoês do memorial dêscÍitivo ou instÍumento congênere.

8.1. 15. Não permitir a utilizâçfu de qualquer trabalho do menor de dezessêis ano§, exceto na condição de

aprendiz para m maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do habalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, pengoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durântê toda a vigência do contrato, em compatibilidade coín as obrigações assumidas,

todas es condi@ exigidas para habilitâÉo na licihção, ou para qualificação, na contrâtaÉo direte;

8.1.17. Cumprir, durante todo o peÍíodo de execuÉo do mntato, a reserua de cargos preüsta em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para apÍendiz, bêm como as roseÍvas de

cargos pÍeüstas na legislaio (arl. 116);

8.1.í8. Comprovar a reserva de €rgos a quê se Íebre a dáusula acima, no prazo fxado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçâo dos empÍegados quê preencheram as refeÍidas vagas (aÍt. 'l 16, parágrafo únim);

8.1.19. Guardar sigilo sobre bdas as informa@s obtras em deconência do qrmpÍimênto do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus deconente de evenfual equívoco no dim€nsionamento dG quanütativos de sua
pmposta, indusive quanto aos qJstos variáveis decoÍrentes de fabres frJtuíos e inceÍtos, devendo

omplementá{os, caso o preüsto inicialmente em sua pmposta não seja saüsfatório pârâ o atendimento

do obieto da conFataÉo, êxceto quando ocorÍer algum dos evêntos anolados no aÍt. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de2021.
8.1.21. Cumprir, além dc postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍmas

de segurança do Contratante;

9. CúUSULA ilOtIA - OBRIGAçÕES PERTIilENTESÀ LGPD

9.1 As partes deverão cumpdr a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a lodos os

dados pessoais a que tenham acesso em razfu do certame ou do contralo administrativo que

eventidmenle venha a ser fimado, a paÍtir da apresentaÉo da proposta no pÍocedimento de mnfataÉo,
independentemente de dedaraçâo ou de acêitação expre§sa.
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nos termos do aÍtigo 48, par4trafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

8.'1.7. Quando nâo for possÍvel a veÍificaÉo da regularidade junto aos sítbs ehfônicos oficiais, a

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do contrato, os seguintes
'l) prova de regularidade rdativa à SeguÍidade Social; 2) certidão mnjunta relativa aos tÍibutos fedêrais ê
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9.2 Os dados obtdos somente poderão ser uülizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo mm a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

9.3 É vedado o compaíilhamenlo com lerceiros dos dados obtidos fora das
Lei.

9.4 A Administração deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinm) dias úteis

de suboperâÉo fiÍmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. o,9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dêver do confatado eliminá

los, com excego das hipóteses do art. 16 da LGPD, induindo aqudas em que hower necessilade de o"

guarda de doormenlaÉo parâ fins de comprovaÉo do cumpdmento de obrigaÉes legais oi contratuais e
soÍnonte enquaflto náo prescÍitas essas obrigaçoes.

9.6 É dever do confatado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

9.7 O Conhatado deveÉ exigk de suboperedores e subcontÍatados o dmpÍimento dm deveres da

presente dáusula, peÍmanecendo integralmente responúvel poÍ garantiÍ sua obseÍvância.

9.8 0 Confatântê podeÉ realizar diligência para afurir o omprimento dessa dáusrla, devendo o

Contmtado atender pÍontamente eventuais pedidos de mmprovaÉo formulados.

9.9 O Contratado deveÍá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, porogável iusüfcadamente,
quaisquer informaçoes acercâ dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descaÍte realizado.
9.10 Bancos de dados ÍoÍmados a partir dê contratos administativos, notâdamenle aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manüdos em ambiente virtual controlado, com regisro

indiüdual rastreável de trabÍnêntos Íealizados (LGPD, art 37), mÍn cada ace§so, data, horário e registro

da finalidade, para eÍe'rto de responsabilizaÉo, em câso de eventuais oínissões, desúos ou abusos.

9.Í0.1 Os refeddos bancos de dados devem ser desenvolvidos em foímato interopeÉvel, a fim de garantir

a reutilizaçáo dessês dados pela AdminisbaÉo nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11 O contrato esta sujeib a ser alterado nos procedimentos peÍtinentes ao tsatamento de dado§

pessoais, quando indicado pela aúoÍidade compebnle, em especial a ANPD por meio de opiniões técnica
ou recomenda@, editadas na forma da LGPD.

9.12 Os contratos e convênios de que rata o § ío do art.26 da LGPD deverão ser mmunicados à

autoridade nacional.

í0. cúusulA DÉcrrA - GARÂilTlA DE EXECUçÃO

í 0. 1 . Não haveÉ exigência de garantia contratual da exeorÉo.

í'r. cúusuLA DÉcmA PRrrErRÂ - INFRAçÔES E SAi{çOES ADilNISTRATwAS

I í.í. Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contralado que:

a) Der causa à inexeqrçáo pârcial do contrato;

b) Der causa à inexecuÉo paÍcial do conEato que eluse grave dano à Adminisfação ou ao

funcionancnto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexocllÇão total do contrato;

d) Deixar de êntÍegar a doqrmentaÉo exigida para o certâme;

e) Não manter a proposta, salvo em demnência de fato superveniente deüdamente justificado;

0 Náo celebrar o contralo ou não entegâr a documentaÉo exigida para a conhataÉo, quando

convocado dentío do prazo de validade de sua proposh;
g) Enseiar o relaídamento da exeorÉo ou da entÍega do obieto da contratação sem moüvo

iusüficado;
h) Apresentar declaraSo ou documentago talsa ex$ida pare o c€Ítamê ou prestar dêdaÍaÉo Íalsa

durante o pregão elefônicâ ou exeq,Éo do contrato;
i) Fraudar a mntratação ou praticar ato fraudulento na exeqJçáo do confato;
j) Compoítar-se de modo inid&rco ou cometer haude de qualquer natuÍeza;
k) Praticar atos ilÍcitos com üstas a frus[ar os objetivos da confataçáo;
l) Praücar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de í0 de agosto dê 2013

hipoteses permitlJas "E 
uu''"^'.
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11.2. Serão aplicadas ao responúvel pelas infraÉes administrativas acima dessitas as seguintes

Advertência, quândo o Contratado der causa à inexecução parcial do mntrato, sempre que n
§"

gU Nlô ,on
i)

sanções:

se justificar a imposiÉo de penâlidâde mais grave (art. 156, §2, da Lei);

ii) lmpedimeÍÍo de licitaÍ e contÍatar, quando praticadas as mndulas descritas nas alínêas b

e, f e g do subitem acima deste Contralo, semprê que náo se jusüficar a imposição de penalidade

grave (art. 156, §4o, da Lei);
o"

iii) DedaraÉo dê inidoneidade pan licitar e contratar, quando praücadas as coÍrdutas descrilas el

nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Conbato, bem como nâs alíneas b, c, d, e, í e g, que

justifquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §50, da Lei)

iv) ulta:
(1) Moratória de 1,0% (um por cento) poÍ dia de atraso iniustifcâdo sobÍe o valor da parcela

inadimplide, até o limite dê 10 (dias) dias;
(21 MoratóÍia de 2% (dois por cento) poÍ dia de at'aso injuslificado sobre o valor total do confato, até

o máximo de 10% (dêz poÍ cento) pela inobsêNância do prazo fixado para apÍsentaÉo, suplernentaÉo

ou reposiçáo da garantia.

(a) O atÍaso supêÍior a 30 (binta)dias autoriza a Adminishaçâo a pÍomover a rescisâo do mnlrato por

desdJmprimento ou qrmprimento irÍegular de suas dáusulas, confoÍme dispõe o inciso I do arl í 37 da Lei

n. 14.133, de 2021.
(3) CompensatóÍia de 10% (dez por cento) sobre o valorbtaldo confalo, no ceso de inêxecuÉo total

do obieto;
11.3. A aplicâÉo das san@s preüstas neste Confato não exdui, em hipote§e alguÍna, a obdgaÉo de

reparaFo integral do dano causado à Contratante (ârt 156, §S)
1 1.4. Todas as sanÉes previsbs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a mulb (art

156, §r).
Í1.4.1. Antes da aplicafo da multa seÉ faorhbda a defesa do inbressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (aÍ1. 157)

1í.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@s cabÍveis forem supeÍiores ao valor do pagarlEnto

eventualmente devido pelo Conbatânte ao Contahdo, além da perda desse valor, a diferença será

desconbda da garanüa prêstada ou será cúrada iudicialmente (art. 156, §8).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminishativamente no prezo máimo dê 30 (üntá) dias, a contar da dala do íecebimênto da comunicação

enüada pela auto{idade competente.

1'1.5- A aplicaçao das san$es realizar-se-á em processo administsâüvo que assegure o contraditoÍio e a

ampla defesa ao Contntado, obsen andose o pÍocedimento píeüsto no capú e paÍá,grafos do art. I 58 da

Lei no 14.133, de m21, WÍa as penâlidades de impedimento de licitar e confatar e de dedaraÉo de

inidoneidade para licitâr ou contratar.

1'1.6. Na adicaÉo das sançôes serão considerados (art. 156, §1o):
A naturêza e a gíavidade da infraÉo coÍnetida;

As peculiaridades do cÍrso conseto;
As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

Os danos que dela provieíem paÊ o Contratante;

A implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de inlegÍidade, conbrme normas e orientaçoes

dos órgáos de mntlle.
11.7. Os atos pevistos coíno infraÉes administÍativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaÇões e confatos da Administração Prlblica que também sejam tipificados coíno atos lesivos na Lei no

12.W, de 20í3, serâo âpurados e julgados conjuntamente, nos rnesmos autos, observado§ o rito
pÍocêdimental ê autoridade mmpotênte definidos na referida Lei (art. 159)

í 1.8. A peÍsonalidade juríd'rca do Cont"tado poderá ser desconsiderada sempre que uülizada mm abuso

do direito pala hcilitar, encobrir ou di§mular a pÉüca dos atos ilícitos previstos neste Conhato ou pala
pmvocar mnfusão patÍimonial, e, nesse ceso, todos os efeitos das sanções aflicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradoes e sócios mm poderes de administraSo, à pessoa jurídica Y
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com rela@ de mligeção ou mntrde, de fato ou de dirêito, com '
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o Contratâdo, obseÍvados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obÍigatoriedâde de

análise jurídica préüa (art. 160)
'1'í.9. O Contratante deve[á, no prazo miáximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicâção

sançâo, infoÍmar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, paÍa fins
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Execulivo Federal. (Aí. 161)

11.Í0. As sançoes de impedimento de licitar e contÍatar e declaraçao de inidoneidade para licitar

contratar são passíveis de reabilitação na forma do aÍt 163 da Lei n0 í4.133/2Í.
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12. CúUSULA DÉCrrA SEGUiTDA - 0A EXT|NçÃO CONTRATUAL

í 2. I . O contrato sê extrngue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

ormpridas ou não as obrigaÉês de ambas as partes contraenles.
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quândo esta

não dispuser de oálitos orçamenlários para sua continuilade ou quando entender que o contato náo mais

lhe oÍerecê vântâgem.
12.1.2. A extinÉo nesta hiÉtese oconeÉ na pmxima data de anivetsário do conrab, desde que haja a

notificaçfu do contratado pelo conbatante nesse sen[do com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

12.1.3. Caso a noüficaÉo da nãocontinuidade do contrato de quê trata este subitem ocorra com Ínenos

de 2 (dois) meses da data de aniversáÍio, a extjnÉo mntratral ocoíÍeÍá após 2 (dds) meses da data da

comunicaçã0.
12.2. O contreto pode ser extinto antes de armpddas as obr§aÉes nde esüpuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos moüvos preüstos no ailigo 137 da NLLC, bem mmo amigavelmenle,

assegurados o contsaditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hiÉtese, aplacarn-se tamMm os aÍtigos '138 e 139 da mesma Lei.
'12.2.2. A alteÍaÉo social ou modificação da fnalidade ou da esfutrra da empÍesa não ensejará rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o confab.
12.2.2.1. * a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica confatâda, deverá ser formalizâdo termo

aditir/o parâ alteração subjetiva.

Í2.3. O termo de rescisã0, sempre que possível, será precedftio:

12.3.'1. Balanço dos eventos conbatuais já armpridos ou parcialÍnênte cumpridos;

12.3.2. Relâção dos pagamentos iá êfetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndeniza@s ê multâs.

í3. CúUSULA DÉCffiA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAiíENTÁRn

13-1.4s despesas deconêntes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos especÍficos

mns!;nadm no Orçamento Ciêral da União desle exercício, na dotaçâo abaixo disoiminada:

l. Gestiiotunidade:

ll. Fonte de Reorrsos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Bemento de Despesa:

'Í3.2. A dotaçao relaüva aos exercícios financeiros subsequêntes será indicada após aprovação da Lei

OÍçamêntárh Íespectiva e liberação dos oeditos conespondentes, mediante apostilamento. Na dotaÉo:
2001.13.392.0011.1.066 - Apoio e RealizaÉo de A@s do Calendário Turístico{uhtural, elemento de

despesas n0 33.90.39.00 - Outros seMços terceiÍos pessoa jurídica.
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14, CúUSULA DÉOilA OUARTA - DOS CASOS OilISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRAT/NTE, segundo as disposiçoes conüdas na Lei no r, ü N rc.,i 
-,

14.133, de2021e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, segundo as disposiçoes conti(§ ' n
na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios geÍais dos conYl. 

- Sq q I i
15. cúusuLA DÉcrrA eururA - ALTERAçoEs ,r 

l 
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15.1. Eventuais âltêraÉes conlratlEis reger-s+.ão pêla disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei rÉ;;;;-
14.133,de2021.
15.2. O CONTRATADO é obÍigada â aceitar, nas mesmas condi@es contrahrais, os acéscimos ou

supressões que se fizerem necessários, atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciâl

atualizado do conbato.
15.3. As suprêssóes Íesultantes de amrdo celebrado entre as pârtes contÍatantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de coflfato.
15.4. RêgisÍos gue não caracterizam alteraçáo do contrâto podêm sêr realizados por simples apostila,

dispensâda a celebração de termo aditivo, na íorma do aÍt 136 da Lei n0 14.133 , de 2021.

16. cúusulA BÉclilA sExTA - puBLtcAçÂo

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicafio deste instrumento nos termos e condiçoê,s
previstas na Lei no I 4.1 33/2 1 .

17. CúUSULADÉCilASÉilTA-FORO

17.1. É ebito o Foro da Comarca de Forlim para diÍimiÍ os litigios que deconeÍem da execução deste
Teímo dê Contrato quê não possam ser compostos pela conciliaÉo, mnfoÍme aÍt. 92, §ío da Lei no

14.133t21.

Fortim/CE, 31 de agosto de 2026.

CONTRAT/NTE: CONTRATADA:

lu .^- trt- F. Soolp.-
SECAÊTARIA DE TUR§MdE CULTURA
Sra. Alice Mada Furtado Souza
Secretária de Tudsmo e Cultura

o,j Ja4./

BANDA E EVENTOS L
CNPJ sob o n.o 07.311.2741000140
Francisco Robson Maciêl
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